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Ato histórico une
Educação, Saúde

e Segurança

Cerca de 10 mil pessoas (e não quatro mil como afirmou a grande
im-prensa) participaram no dia 22 de março de ato que reuniu os servi-
dores das Secretarias de Educação, Saúde e Segurança Públicas. Foi a
primeira grande manifestação convocada pelo Fórum formado pelos sin-
dicatos destas áreas, que tem a finalidade de fiscalizar e acompanhar a
aplicação dos recursos do Fundo Constitucional do DF.

Vamos continuar mobilizados em defesa do direito à licença-prê-
mio, pelo reajuste de 14,14% em nossos salários e por mais respeito ao
servidor, que, no início do governo Arruda, tem sido tratado como o
grande vilão das contas públicas. Veja todos os passos da nossa mobili-
zação e os dados sobre a forma como o GDF esconde que não aplica o
que deveria em Educação nas páginas 6 e 7

O auditório da Câmara
Legislativa (foto) foi
pequeno para abrigar as
centenas de servidores que
atenderam ao chamado dos
sindicatos para protestar
contra o projeto que
transforma a licença-
prêmio em licença
capacitação. A mobilização
dos servidores levou o líder
o governo a retirar o
projeto, mas o GDF não
pretende desistir da
proposta, por isso
continuaremos atentos para
lutar contra a retirada desse
direito histórico da
categoria. Página 3

Várias ações
do GDF

comprometem
a continuidade

de projetos
pedagógicos

defendidos
pela

comunidade.
Página 9

Professores e
agentes que

trabalham no
sistema

prisional
realizam

seminário para
discutir

educação nos
presídios.
Página 5

PROFESSOR,
ANOTE NA SUA

AGENDA

12/04 - 10h
Assembléias regionais
nos locais de sempre.

18/04 - 9h30
Assembléia geral com
paralização no Centro
Administrativo do
GDF  em Taguatinga.

25/04
Paraliação Nacional da
Educação com Ato
Público em Brasília.

Professor, acesse: www.sinprodf.org.br e fique por dentro das ações do seu sindicato.
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Berenice Darc Jacinto
Carlos Garibel
César Santos Ferreira
Cláudia de Oliveira Bullos
Cláudia M. Amaral de Souza
Cleber Ribeiro Soares
Denilson Bento da Costa
Francisco Barbosa
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Jalma Fernandes de Queiroz
José Antônio Gomes Coelho
José Norberto Calixto
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Maria Augusta Ribeiro
Maria Bernardete D. da Silva
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Rejane Guimarães Pitanga
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A considerar os três pri-
meiros meses de governo de
José Roberto Arruda, os pro-
fessores do Distrito Federal
terão uma tarefa árdua no que
diz respeito à manutenção
dos direitos duramente con-
quistados pela categoria.

O fato de ter sido a pri-
meira categoria a protestar -
no dia 3 de janeiro - contra a
falta de organização e reivin-
dicar o pagamento de salári-
os atrasados, transformou os
educadores do Distrito Fede-
ral em inimigos do "rei".

Como resposta aos pro-
testos, os representantes do
GDF e o próprio governador
declararam nos meios de co-
municação que haviam her-
dado avultada dívida do go-
verno anterior e que, por esse
motivo, não teriam condições
de pagar as férias dos profes-
sores na data correta. Na
mesma semana, o Sinpro
alertou a população para o
fato de que os salários dos
educadores não dependem
dos recursos do GDF e sim
do repasse oriundo do Fundo
Constitucional.

Esse alerta fez com que
os representantes do GDF
assumissem, primeiramente,
que haviam desviado os re-
cursos do Fundo para o pa-
gamento de outras faturas -
sem informar, no entanto,
que faturas são essas. Logo
após, direcionaram as armas
para os professores e passa-
ram a utilizar a estratégia
mais fácil para tentar deses-
tabilizar uma categoria orga-
nizada: a calúnia. Os educa-
dores que conquistaram o di-

reito de usufruir da licença-
prêmio passaram a ser con-
siderados como marajás. Os
professores que adoecem vi-
raram cúmplices de frauda-
dores do sistema de saúde.

As matérias "plantadas"
pela GDF na imprensa local
sobre o tema das licenças-
prêmio, licenças médicas e
do salário dos professores,
entre outras, acirraram ain-
da mais o clima de confron-
to entre a categoria e o novo
governo do DF. Em recente
entrevista, a secretária decla-
rou novamente que a remu-
neração dos educadores do
DF é a maior do Brasil, rati-
ficando a sua tese de que a
categoria não tem do que re-
clamar nesse ponto. Talvez
por desconhecer a realidade
do Distrito Federal, não sabe
que a categoria dos professo-
res, entre aquelas que exigem
nível superior, é a que rece-
be o menor salário no DF.

Todas as ações do novo
governo do DF apontam para
o sentido contrário às pro-
messas feitas durante o perí-
odo eleitoral e isso demons-
tra, entre outras coisas, que
o projeto neoliberal de José
Roberto Arruda promete ser
mais incisivo e destruidor
que aquele que estava em
curso durante o governo Ro-
riz. Com essa suspeita, cai
por terra uma relação harmo-
niosa entre a categoria e o
governo local. O governo
optou por entrar em confron-
to com os professores e criar
fatos interessantes apenas
para a mídia, com enormes
prejuízos para a sociedade.

GDF culpa professores
pelo caos na educação

Editorial

 A revista Veja desempe-
nhou importante papel num
período recente da história
do Brasil. Durante a ditadu-
ra, no período das lutas pela
redemocratização do país, a
Veja, sob direção do jorna-
lista Mino Carta, era um es-
paço importante na divulga-
ção, na denúncia e na análise
dos fatos que levavam a soci-
edade a se mobilizar contra o
autoritarismo. A postura da
revista naquele período a
transformou na maior revista
semanal do país.

Mas os tempos da ditadu-
ra se vão longe. Mino Carta
deixou a revista, foi para a
Istoé e, depois, fundou a Car-
ta Capital, onde até hoje se
encontra. E a Veja, aonde foi
parar? Bem, essa é outra his-
tória. A revista, de veículo de
comunicação independente,
se tornou no principal pas-
quim da direita brasileira.

A coisa começou a pio-
rar com o início do governo
do governo FHC e sua tro-
pa neoliberal. A partir da-
quele momento, a revista as-
sumiu para si a tarefa de de-
fender, sob todos os aspec-
tos, as privatizações das
empresas, a demissão de fun-
cionários, a submissão aos
EUA, etc. E ai de alguém –
fosse político, cidadão co-
mum, ou entidade organizada
da sociedade civil –, que tives-
se a petulância de se opor ao
projeto tucano/pefelista.

Lembro-me do tratamen-
to dado pela revista à greve
dos trabalhadores petroleiros
em 1995. A ordem de gover-
no era transformar os grevis-
tas em inimigos do projeto de
“modernização” do país e a
Veja era o principal instru-
mento “formador” da opinião
pública. Os erros do governo
eram tratados como obra da
natureza. O apagão de 2001,
por exemplo, foi culpa de São
Pedro. Quando uma platafor-
ma de Petrobras afundou, não

houve culpados.
A defesa cega do gover-

no FHC tinha por trás outras
causas, além da afinidade
político-ideológica com o
neoliberalismo. Soube-se,
posteriormente, que o siste-
ma de edição, impressão e
distribuição de livros didá-
ticos foi a aliança que sacra-
mentou o casamento da Edi-
tora Abril (dona da Veja)
com o governo FHC.

No âmbito internacional,
Veja apoiou a invasão norte-
americana ao Afeganistão e
a ocupação do Iraque; na
Venezuela, comemorou efu-
sivamente o frustrado golpe
de estado contra o presiden-
te Hugo Chaves e se deu mal.
Nesse caso, como a tentati-
va de golpe ocorreu numa
sexta-feira e durou cerca de
48 horas, no domingo se-
guinte Veja estampava uma
foto de Hugo Chaves com a
manchete: “caiu o presiden-
te fanfarrão!” Foi muito en-
graçado, porque no momen-
to em que os leitores iam às
bancas comprar a revista,
Hugo Chaves já estava de
volta ao poder.

Até hoje, a Veja não teve
coragem de pedir desculpas
aos leitores. A propósito, pe-
dir desculpas, assumir erros,
corrigir informação errada
são posturas que não combi-
nam com a chamada “gran-
de mídia” brasileira e muito
menos da Veja. Durante os
últimos quatro anos, a Veja
se esmerou em confundir,
caluniar, difamar a todos
aqueles que ousassem defen-
der um Brasil diferente da-
quele propagandeado em
suas páginas; chegou a pedir
o impeachment do presiden-
te Lula, dando voz a figu-
ras repugnantes da Repú-
blica, tais como ACM e
Jorge Bonhausen. Sabe-se
que o ódio ao governo Lula
foi causado, provavelmente,
pela recusa daquele em man-

ter o casamento MEC/Edito-
ra Abril. Para compensar os
prejuízos financeiros, a saí-
da foi se associar com um
grupo sul-africano, ligado ao
antigo regime racista naque-
le país conhecido como apar-
theid.

Veja consegue juntar al-
guns dos piores personagens
entre seus colunistas. Há um
sujeito chamado Reinaldo
Azevedo que escreve coisas
que dão ânsia de vômito;  o
“consultor”  de educação dá
a impressão de que todo jo-
vem pobre deve se preparar
apenas para continuar ali-
mentando as elites de privi-
légios; e uma figura chama-
da Diogo Mainardi consegue
ser, ao mesmo tempo, fascis-
ta e neurótico – engraçado,
nunca!

A última da Veja foi afir-
mar que nós, professores do
DF, sofremos de “preguicite
aguda”. De uma coisa temos
certeza: alguém plantou
aquela nota na revista; al-
guém que deve despachar no
Centro Administrativo do
GDF. Afinal de contas, exis-
te um ditado que diz que ja-
boti não sobe em árvore –
alguém o coloca lá. A nota
publicada é mentirosa, des-
respeitosa, típica de Veja.
Outra certeza: existem inte-
resses políticos e econômicos
por trás da nota. Eu, profes-
sor, confesso que não levei
muito a sério; afinal, diga-se
de passagem, nem a Veja con-
segue se levar a sério!

Muitos colegas têm co-
brado da diretoria uma ati-
tude sobre a tal nota. O Sinpro
já pediu direito de resposta e irá
processar judicialmente a revis-
ta, mas uma atitude bem mais
simples pode ser tomada por
cada um dos professores: parar
de comprar a veja. Eu parei há
muito tempo!

Antonio Lisboa
Diretor do Sinpro

Artigo

Quem ainda acredita em Veja?
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“Não se trata de política
conspiratória, é sim uma polí-
tica efetiva, que é apresentada
de forma fragmentada, mas
cujos objetivos são os mesmos:
a redução do tamanho e das
funções do Estado e a amplia-
ção da participação da inicia-
tiva privada na Educação”. A
afirmação é da diretora do Sin-
dicato dos Professores do Es-
tado de São Paulo (Apeoesp),
Maria Izabel Noronha, que
juntamente com Hilário, do
Sindicato dos Trabalhadores
em Educação de Minas Gerais
(SindUTE), relataram em de-
bate no Sinpro as conseqüên-
cias para a educação das políti-
cas implementadas nos dois es-
tados pelos governos tucanos.

No entendimento deles, a
reforma educacional vendida
como condição sine qua non
para o desenvolvimento do país
é baseada nas propostas do
Banco Mundial e outros orga-
nismos financiadores interna-
cionais. Começou a ser im-
plantada em 1995, durante o
primeiro mandato de Fernan-
do Henrique Cardoso e do mi-
nistro da Educação Paulo Re-
nato. Derrotados nas urnas em
nível nacional, seus executores
são responsáveis pelo retumban-
te retrocesso na qualidade da
educação na rede estadual de en-
sino do estado de São Paulo.

Para comprovar isso, basta
analisar os dados do Saeb (Sis-
tema Nacional de Avaliação da
Educação Básica), aplicado em
2005, que testa conhecimentos
de português e matemática em
estudantes da 4ª série e da 8ª
série do ensino fundamental e
da 3ª série do ensino médio.
São Paulo foi o Estado onde as
médias mais caíram nas pro-
vas de 8ª série de 95 a 2005.

Educação

Seja em língua portuguesa,
seja em matemática, o desem-
penho da rede oficial paulista
decaiu mais rapidamente que
no restante do país. A média
nacional em matemática caiu
de 253 para 240 pontos (em
500 possíveis), de 1995 a 2005,
na 8ª série de todas as redes
(estaduais, municipais e priva-
das). Nas escolas estaduais de
São Paulo, estava um pouco
acima (255) dessa média em
1995, mas ficou aquém (230)
em 2005. Esses resultados le-
varam a Folha de São Paulo a
qualificar como “desastre” o
legado de três governos esta-
duais tucanos na gestão edu-
cacional.

Estratégia perversa
A estratégia neoliberal para

vender as suas reformas é ma-
quiavélica, segundo Maria Iza-
bel. Muitas das medidas edu-
cacionais e pedagógicas adota-
das na gestão do PSDB em São
Paulo são reivindicações his-
tóricas dos setores progressis-

tas da sociedade em defesa da
qualidade do ensino. É o caso
dos ciclos, das salas ambiente,
da flexibilização curricular,
das classes de aceleração, da
avaliação, entre outras.

O problema é que, esvazi-
adas de seu conteúdo e imple-
mentadas sem os requisitos
necessários para alcançar os
resultados pretendidos, apenas
escamoteiam a diretriz de des-
responsabilização do Estado e
a política de redução dos gas-
tos com a educação.

A implantação dos ciclos,
por exemplo. A progressão
continuada implementada sig-
nificou, na prática, a simples
aprovação automática dos alu-
nos, muitos dos quais chegam
às últimas séries do ensino fun-
damental mal sabendo ler e
escrever. Os ciclos foram intro-
duzidos de forma desarticula-
da das condições estruturais
das escolas, sem preocupação
com a faixa etária e a capaci-
dade cognitiva das crianças,
sem projetos pedagógicos que

os sustentassem, sem a defini-
ção de políticas de formação
inicial e contínua dos profissi-
onais da Educação. Para se fa-
zer da maneira certa seriam ne-
cessários mais recursos, que
não foram aplicados.

A avaliação é outro exem-
plo. Nós sempre defendemos
que ela estivesse articulada
com o projeto pedagógico da
escola, para que, a partir de
seus indicadores, os gestores
pudessem estabelecer estraté-
gias para o aperfeiçoamento do
sistema e dos educadores. Na
reforma neoliberal, a lógica é
invertida: ao invés de ser sub-
sidiadora das práticas educaci-
onais, ela legitima a política
educacional excludente, e é
usada até mesmo para definir
os critérios para a distribuição
dos recursos.

Em 2001, mais uma vez em
São Paulo, chegou-se a divul-
gar que as escolas passariam a
ter uma “faixa” em suas facha-
das: azul para as escolas ‘sa-
tisfatórias’, laranja para pou-

co ‘satisfatória’ e vermelha
para as ‘insatisfatórias’! Ima-
gine o reflexo de tamanha san-
dice para a auto-estima dos fi-
lhos da classe trabalhadora,
com a realidade caótica das
escolas de periferia.

Na avaliação do profes-
sor Antônio Carlos Hilário, di-
retor do SindUTE, o desafio
dos sindicatos é o de mostrar
para a sociedade que não so-
mos contra a avaliação do ren-
dimento dos alunos, dos pro-
fessores, ou da instituição.
Mostrar que reforma não sig-
nifica necessariamente pro-
gresso, que mudanças estrutu-
rais no sistema educacional
brasileiro são urgentes, mas
não para atender aos interes-
sados em transformar a Edu-
cação em mercadoria.

“Não podemos ser apenas do
contra. Nossa atuação, nossa his-
tória de luta, nos credencia a
apresentar nossas propostas e
mostrar por que elas são melho-
res para educação dos nossos fi-
lhos” entende ele. Também em
Minas Gerais o governo do tu-
cano Aécio Neves atacou a cate-
goria dos professores. A discus-
são sobre o Plano de Carreira,
que evoluía bem durante a ges-
tão de Itamar Franco e seu se-
cretário de Educação, Murílio
Hingel, não seguiu adiante.

Lá também a imprensa não
publica nada que questione o
governo estadual e os profes-
sores têm enorme dificuldade
de levar o seu ponto de vista a
respeito das medidas imple-
mentadas na Educação. Como
em São Paulo, o governo criou
“ilhas de excelência” em algu-
mas escolas e, com um marke-
ting poderoso, vende a idéia
como se fosse uma grande re-
volução na Educação.

Os governos neoliberais têm
sim um projeto para a educação

 “Vamos lutar a cada
minuto para derrubar esse
projeto. A economia de re-
cursos do GDF não pode ser
feita às custas dos servido-
res”. A afirmação é da pre-
sidenta da Central Única
dos Trabalhadores do DF
(CUT-F), Rejane Pitanga,
em audiência pública rea-
lizada no último dia 15 na
Câmara Legislativa para
debater o projeto de lei nº.
87/07, que propõe o fim da
concessão da licença-prê-
mio para os servidores. Há
muito tempo o auditório da

Deputados se unem aos servidores pela retirada
do projeto que extingue a licença-prêmio

Câmara Legislativa não fica-
va tão cheio. Estavam presen-
tes inúmeros parlamentares,
representantes dos diversos
sindicatos de servidores do DF
e trabalhadores de todas essas
categorias, que lotaram o ple-
nário.

Explicações
Segundo a presidenta da

CUT, professora Rejane Pitan-
ga, “sob o discurso da eficiên-
cia o governo quer jogar nas
costas dos servidores mazelas
que não são nossas, como a
corrupção, a ineficiência e o

desvio de recursos públicos”.
Afirmou ainda que é inverda-
de dizer que o projeto existe
para capacitar os servidores,
pois isso já existe nas carrei-
ras e deve ser aprofundado,
mas não dessa forma. Não so-
mos contra a política de forma-
ção continuada, já que antes de
servidores públicos somos ser-
vidores do público, enfatizou.

A audiência foi iniciativa
do bancada do PT na Câmara
Legislativa, em atenção a pe-
dido feito pela CUT-DF e sin-
dicatos dos servidores públicos
do Distrito Federal.

O líder do governo na Câ-
mara Legislativa, deputado
Paulo Roriz (PFL), bem que
tentou se explicar, mas foi sis-
tematicamente vaiado pelo ple-
nário. Disse que a iniciativa do
governador é para que o proje-
to seja discutido e lembrou que
política similar já existe em
âmbito federal desde 1997 –
justamente no governo FHC,
do qual Arruda era líder no
congresso.

Josélia de Medeiros, subse-
cretária de Gestão de Recursos
Humanos também tentou defen-
der o projeto do governador, ale-

gando que o projeto não pre-
judica aqueles que já gozaram
da licença-prêmio, cujos
“qüinqüênios estão mantidos”.
Disse que é apenas uma “nova
regra para valorizar os servi-
dores”, recebendo uma sono-
ra vaia.

A mobilização dos servi-
dores levou o líder do gover-
no a retirar o projeto, mas o
GDF já anunciou que não
mudará de idéia e voltará a
apresentar a proposta. Ou
seja, devemos continuar mo-
bilizados para impedir a re-
tirada do nosso direito.

Representantes de SP, DF e MG expõem a situação educacional em seus estados
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Entre os dias 5 e 7 de fe-
vereiro deste ano, o Sindica-
to dos Professores do Distri-
to Federal (Sinpro-DF) e a
Fundação de Amparo ao
Trabalhador Preso (Funap-
DF) realizaram o I Seminá-
rio de Educação Prisional do
Distrito Federal – Educan-
do para a liberdade. Partici-
param os docentes e profis-
sionais envolvidos no tema
referente à educação peni-
tenciária no Distrito Fede-
ral, bem como policiais,
agentes penitenciários e re-
presentantes de ONGs que
trabalham com a socializa-
ção de presos.

Com o seminário, rom-
peu-se uma tradição de si-
lêncio sobre o assunto, ao
mesmo tempo em que se
avançou no sentido de cons-
truir uma sociedade diferen-
te, que considere as pessoas
com privação de liberdade
como cidadãos e cidadãs, de-
tentores de diretos e deveres.

A abertura do evento
contou com a presença de
Frei Betto, teólogo e escri-
tor que brindou a todos com
o relato de suas experiênci-
as como preso político no
tempo da ditadura militar,
quando ficou encarcerado
por quatro anos. Ter vivido
sob um sistema de privação
da liberdade, mesmo que por
motivos diferentes da maio-
ria da atual população car-
cerária, imprimiu ao depoi-
mento de Frei Betto a pro-
priedade do testemunho de
alguém que viveu os horro-
res cometidos pela ditadura.

Segundo o teólogo, as
causas da criminalidade têm
a ver com a deterioração do
sistema educacional e não
com a miséria. O tema da
palestra de Frei Betto foi
“Educação como instrumen-
to de inserção social”, na

Privados de
liberdade, mas

não de educação

qual a platéia percebeu a im-
portância da organização de
setores que hoje se encon-
tram excluídos da sociedade.

Foram três dias de deba-
tes, com mesas redondas so-
bre vários assuntos relativos
à educação penitenciária. A
primeira mesa realizada na
manhã do dia 6 de fevereiro
teve como tema a “Perspec-
tiva oficial do governo com
relação à educação de jovens
e adultos do Sistema Peniten-
ciário”, seguida por outra
que tratou dos aspectos da se-
gurança. Com muita firmeza,
os palestrantes discorreram a
respeito da Lei de Execução
Penal, questões laborais e in-
serção social da população
carcerária. Todos esses temas
relacionados com a questão
da educação.

Ao final do evento, os
profissionais envolvidos e os
convidados apresentaram
uma proposta com 31 suges-
tões de ações a serem desen-
volvidas para a educação nas
prisões. As sugestões foram
encaminhadas para a Dire-
ção da Fundação de Amparo
ao Trabalhador Preso – Fu-
nap-DF, Secretaria de Justi-
ça, Direitos Humanos e Ci-
dadania do DF, Secretaria de
Estado de Educação do DF,
Secretaria de Segurança Pú-
blica do DF, Ministério da
Justiça (Departamento Peni-
tenciário Nacional – MJ-De-
pen), Ministério da Educa-
ção (Secretaria de Educação
Continuada, Alfabetização e
Diversidade (Secad/MEC),
Comissão de Direitos Huma-
nos da Câmara Legislativa
(CL-DF), Subsecretaria do
Sistema Penitenciário (Se-
sipe), Sindicato dos Profes-
sores do DF (Sinpro-DF),
Vara de Execuções Crimi-
nais (VEC) e Ministério
Público (MP).

Foram três dias de debates, com mesas

redondas sobre vários assuntos relativos

à educação penitenciária.

Artigo

Um bom projeto educativo
sempre foge dos espaços desti-
nados para a sua execução. Isso
ocorre porque o ser humano
pode aprender e descobrir coi-
sas em qualquer espaço e, o que
é melhor, tem a capacidade de
ampliar sua compreensão dos
fatos e objetos, mesmo sob
pressão. A sala de aula, aquele
local que os ocidentais acredi-
tam há séculos ser o lugar de
produção do conhecimento,
não é o único local possível
para essa ocorrência. A cons-
ciência disso, no entanto, é o
que diferencia um projeto que
defende ser a educação uma
maneira de doutrinar pessoas
de um projeto político liberta-
dor, no qual educar é uma ma-
neira de transformar a realida-
de para melhor.

Falar sobre educação no
Brasil é tratar de projetos dis-
tintos; o Estado tem um e a
sociedade espera e luta por ou-
tro. Infelizmente, a proposta
experimentada
e vivida atual-
mente por to-
dos não é exa-
tamente a que
leva ao melhor
resultado. O
que vemos é
uma distorção
de princípios
básicos da Edu-
cação. Um des-
v i r t u a m e n t o
que atinge pes-
soas desde as
primeiras séri-
es do ensino fundamental até
o término de sua jornada den-
tro das salas de aula. Estamos
diante de um projeto político
de desmantelamento da educa-
ção pública, que combina a
desqualificação do ensino com
a falta de valorização dos pro-
fissionais responsáveis pela
tarefa de levar o conhecimen-
to à sociedade, os professores.

Essa dupla desvalorização
do que deveria ser um projeto
de Estado – e não de partidos
– não é uma coisa nova. Há
muito, vimos sendo aplicadas
propostas educacionais no país
que refletem as idéias de gru-
pos políticos, cuja lógica é a de
investir na burrice para evitar
problemas no futuro. Foi com
a chegada de Lula no governo
federal que se teve uma idéia
mais realista dessa política de
desmantelamento do sistema
educacional, principalmente a
que foi aplicada durante os oito
anos que antecederam o atual
governo.

Pode-se dizer que a blinda-
gem institucional atingiu não
apenas os Ministérios de mai-
or apelo em termos de mídia –
Ministério da Fazenda –, mas
todas as outras áreas, incluin-
do as consideradas essenciais,
como Educação e Saúde. Fala-
se de um projeto político neo-
liberal, que valoriza a concep-
ção de mercado, na qual o ser
humano tem um preço e isso
pode ser perfeitamente mensu-
rado. Essa mesma idéia apli-
cada no sistema educacional

destrói a possibilidade de va-
lorização do trabalhador da
Educação, transformando
numa espécie de professor-ven-
dedor, cujo objetivo é o cumpri-
mento de uma meta de aprova-
ção, independentemente do de-
sempenho do aluno, pois dessa
meta depende o seu salário.

 Num plano geral não se
consegue ter uma idéia exata
de como o Estado investe na
falta de educação. A melhor
maneira de entender a diferen-
ça entre esses projetos políti-
cos para o sistema educacional
público é valendo-se de exem-
plos do cotidiano das escolas,
vividos por professores e alu-
nos em estados e municípios da
federação. São as determina-
ções dos governos locais que
orientam as ações pedagógicas
a serem implementadas nas
escolas. Enquanto se discute fi-
nanciamento da educação pú-
blica no âmbito nacional, mui-
tos estados e o Distrito Fede-

ral lançam
mão de estra-
tégias no
campo legal
para corrobo-
rar seus pro-
jetos.

Um bom
exemplo de
como alguns
estados inves-
tem na “dese-
d u c a ç ã o ”
ocorre na ca-
pital da Re-
pública, que

passou oito anos sob a batuta
do peemedebista Joaquim Ro-
riz (1998-2006) e agora se pre-
para para um mandato de qua-
tro anos sob a orientação do pe-
felista José Roberto Arruda
(aquele deputado que fraudou
o painel eletrônico da Câmara
Federal e renunciou ao man-
dato para não ser cassado). No
Distrito Federal, a maioria das
escolas públicas teve suas sa-
las de leitura extintas por de-
terminação da Gerência Regi-
onal de Ensino (GRE), sem
qualquer consulta aos que uti-
lizavam aqueles espaços. As
salas de leitura, que mostra-
ram-se fundamentais para o
desenvolvimento das ativida-
des pedagógicas, foram des-
consideradas no projeto educa-
cional implementado pelo go-
verno Roriz. O governo de José
Arruda resolveu continuar com
as mesmas diretrizes adotadas
pelo antecessor.

Conhecido pela boa quali-
dade de ensino e também pelo
fato da quase totalidade de seus
educadores possuir formação
de nível superior (um número
inexpressivo dos professores
do DF – que não chega a 1% –
não tem diploma universitá-
rio), o Distrito Federal vive
uma situação que beira o caos.
Há carência de educadores, as
condições físicas das escolas é
algo deplorável e o salário dos
professores é o menor entre as
carreiras de nível superior. O
discurso das autoridades lo-
cais, no entanto, tenta mostrar

exatamente o contrário.
De acordo com declarações

da atual secretária de Educa-
ção do DF, Maria Helena Gui-
marães, o salário dos profes-
sores é o melhor do Brasil e a
culpa da situação caótica do
sistema educacional é dos edu-
cadores, que usufruem de be-
nefícios como licença-prêmio
por assiduidade e – vejam só –
adoecem muito, entrando de
licença-médica e saindo da sala
de aula. Enquanto isso, vânda-
los invadem as escolas e roubam
as telhas, as louças dos banhei-
ros, consomem e traficam dro-
gas, entre outras coisas.

Para o Sindicato dos Pro-
fessores do DF, que é uma ins-
tituição cujo objetivo primeiro
é lutar por melhorias nas con-
dições de vida e de trabalho de
seus representantes, o que
ocorre neste caso é uma trans-
ferência de responsabilidade;
uma estratégia política que
conta com a ajuda de boa par-
te da mídia. Algo que funciona,
por parte do GDF, com um dis-
curso desconectado da realida-
de, mas planejado de maneira
minuciosa. Enquanto os repre-
sentantes do GDF declaram es-
tar realizando obras e repensan-
do o sistema educacional, dire-
tores de escolas obrigam profes-
sores a assinar listas que com-
provem suas participações em
assembléias da categoria, a fim
de cobrar reposição de aulas.

Exemplos não faltam de
como a prática está desassoci-
ada do discurso, principalmen-
te quando os executores e ora-
dores são representantes do
GDF. Projetos educativos
abandonados, materiais suca-
tados, precariedade na estrutu-
ra física, professores devolvi-
dos sem justificativa para a
rede, falta de segurança, cas-
sação de direitos e vilipêndio
da categoria dos educadores.
Essa é a realidade, que atinge
não apenas os trabalhadores da
Educação no DF, mas toda a
comunidade que deveria usu-
fruir desses serviços que são de
responsabilidade do Estado
(leia-se governo distrital, no
nosso caso).

O Estado existe para garan-
tir o acesso de todos aos servi-
ços essenciais. Essa é sua tare-
fa e o seu projeto político não
pode ser contrário a isso. Os
cidadãos, por outro lado, pre-
cisam ver a contrapartida dos
impostos que pagam, pois é des-
sa forma que sustentam o Esta-
do e contribuem para o bem-es-
tar coletivo. O conflito entre o
Estado e os cidadãos surge quan-
do há uma discrepância insupor-
tável entre os projetos políticos
dessas duas partes.

Lutar pela melhoria do co-
tidiano é uma tarefa não ape-
nas de responsabilidade dos
sindicatos de classe. Toda a
sociedade deveria mobilizar-se
por isso, ainda mais quando o
bem resultante, a Educação, é
parte essencial do processo de
construção do cidadão, do su-
jeito consciente de seus direi-
tos e deveres.

Educar é transformar a
realidade para melhor

A melhor maneira de
entender a diferença
entre esses projetos

políticos para o sistema
educacional público é

valendo-se de exemplos
do cotidiano das escolas,
vividos por professores e

alunos em estados e
municípios da federação.
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A Câmara Federal ainda
não votou a Medida Provisó-
ria nº 339, que regulamenta o
Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação
(Fundeb). A relatora, deputa-
da Fátima Bezerra (PT-RN),
acredita que, antes do final do
mês de março, a medida deve
ser votada no plenário e enca-
minhada ao Senado Federal.
Não havendo modificações, a
MP ainda passará por uma
sessão do Congresso Nacio-
nal.

Outra questão ainda não
resolvida está relacionada
com os valores mínimos a se-
rem aplicados nas diversas
etapas do ensino (Infantil,
Fundamental, Médio e Educa-
ção de Jovens e Adultos). Uma
comissão formada por repre-
sentantes dos estados, muni-

Onde está o dinheiro?
cípios e do Governo Federal
ainda não chegou a um con-
senso sobre esses valores, pois
o dinheiro virá não apenas da
União (em forma de comple-
mentação), mas de impostos
estaduais e municipais.

O que vai determinar
quanto cada estado ou muni-
cípio receberá depende do nú-
mero de alunos matriculados
nas instituições de ensino.
Com relação à educação in-
fantil – que está sob respon-
sabilidade dos municípios – e
ao ensino médio – oferecido
pelos Estados – não há qual-
quer complicação. Porém, o
ensino fundamental é ofereci-
do tanto pelos municípios
quanto pelos estados e é exa-
tamente aí que a destinação
dos recursos pode encontrar
obstáculos. Só para se ter uma
idéia, o investimento apenas
do governo federal para o ano

de 2007 é de R$ 2 bilhões.
Somado às arrecadações esta-
duais e municipais, esse valor
poderá subir para 43 bilhões.

Se depender da batalha
política travada no Congres-
so Nacional, esses recursos
podem demorar a chegar ao
destino. A situação pode pro-
longar-se até que o Fundeb se
transforme numa moeda de
troca interessante para os par-
lamentares dos partidos que
não compõem a base aliada do
governo.

Paralelamente a isso, ain-
da há outros assuntos a serem
resolvidos, que não estão pre-
vistos na MP do Fundeb, como
o pagamento de professores
aposentados e a questão do
piso salarial da categoria. O
governo federal garantiu que,
no prazo de 120 dias, enviará
um projeto de lei ao Congres-
so tratando desses temas.

Foi no ano de 1992 que
o Sindicato dos Professores
no DF passou a ter em sua
diretoria uma secretaria es-
pecífica para tratar dos as-
suntos dos companheiros
aposentados. Tínhamos
consciência da importância
de se ter uma instância para
atender aos professores e
professoras que, aposenta-
dos, ainda têm muito a con-
tribuir com sua experiência
para a luta dos educadores.

De lá para cá se pas-
saram 15 anos de muitas re-
alizações. Hoje, há 8902
aposentados sindicalizados,
o que representa 31% do to-
tal de filiados ao Sinpro. Os
companheiros demonstra-
ram em várias ocasiões que
estão ao lado dos colegas na
ativa em defesa dos seus di-
reitos e participam ativa-
mente da mobilização das
campanhas salariais.

Entre as palestras e se-
minários que promovemos,
destacamos as que trataram
das reformas da Previdência
e as que discutiram como
manter a qualidade de vida
depois da aposentadoria.
Realizamos seminários e

reuniões específicas para
discutir assuntos de interes-
se dos aposentados, que
sempre contaram com inten-
sa participação.

Outro ponto importante
foi a confraternização dos
que se aposentam e muitas
vezes perdem o contato com
os colegas. Os bailes, chás
dançantes e encontros fes-
tivos foram momentos de
muita alegria e serviram
para reaproximar antigos
companheiros.

Neste momento, preten-
demos dar ainda mais a im-
portância a essa instância
dentro do nosso sindicato.
Neste momento de tantos
ataques aos direitos adqui-
ridos, os professores que
estão na ativa não podem
prescindir da experiência
dos colegas aposentados. A
idéia é tornar nossa secre-
taria ainda mais dinâmica,
promovendo encontros e re-
cebendo sugestões para a
nossa luta. Continuaremos
juntos na luta por uma edu-
cação de qualidade e por
melhores condições de vida
e trabalho para os professo-
res.

SECRETARIA DOS
APOSENTADOS:

15 anos de muitas
realizações

Depois de dois anos de dis-
cussão entre os servidores e o
GDF, no final do ano passado
a Câmara Legislativa do DF
aprovou o projeto do Executi-
vo que criou o Plano de Saú-
de. Esse benefício, estendido
a todos os servidors, foi fru-
to direto da luta dos profes-
sores, que o conquistaram no
acordo que pôs fim à greve
de março de 2005.

No início deste ano, a
única coisa que faltava para
sua implantação era a defi-

Professores cobram
implantação imediata

do plano de saúde
nição da rede credenciada.
Mas o governo Arruda parou
o trabalho que vinha sendo
desenvolvido pela comissão
e nomeou o ex-deputado Od-
ilon Aires para coordenar um
grupo de trabalho para apre-
sentar outra proposta.

Nós não aceitaremos es-
ses desrespeito e, na próxi-
ma assembléia, marcada
para o dia 18 de abril, vamos
discutir e aprovar medidas
para pressionar o governo a
cumprir o acordado.

O 2º Juizado Especial de
Competência Geral do Guará
determinou que a mãe de alu-
no Sonia Mayre Souza dos
Santos se retratasse por escri-
to por injúria proferida contra
a professora orien-
tadora Maria de
Lourdes Lima Me-
nezes no dia 15 de
agosto de 2006, no
Centro de Ensino 8
do Guará. Como a
ré aceitou se des-
culpar publica-
mente, o Ministé-
rio Público arqui-
vou a ação movida
pela professora.

A professora
Maria de Lourdes
afirma que tentou

Justiça determina
retratação pública por

injúria contra professora
conversar com a mãe que
compareceu à escola para as-
sinar uma advertência do
seu filho. Mas ela reagiu
agressivamente, injurian-
do e menosprezando o tra-

balho de orientação reali-
zado pela educadora. Di-
ante disso, a professora
decidiu prestar queixa na
delegacia da mulher. “Não
podemos aceitar que nos

agridam em nos-
so ambiente de
trabalho”, afir-
mou ela.

O Sindicato
reafirma sua dis-
posição de apoiar
os professores
que se sentirem
agredidos ou
atingidos em sua
honra a buscarem
seus direitos na
Justiça. Não po-
demos permitir
desrespeito!



6 Março/2007

Ato histórico une Edu
Saúde e Seguran

Cerca de 10 mi
e Segurança
comparecend

março, em frente à se
em Taguatinga. Foi o
Fórum em Defesa da
que pretende acompa
do Fundo Constitucio
da imprensa que ig
servidores e silenciou
das categorias com as
da categorias.

Fórum cobrará
na gestão do Fu

Servidores unidos em defesa
da Educação, Saúde e Segurança Em solenidade realizada dia

no dia 28 de fevereiro no auditó-
rio da Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal, a CUT-DF e enti-
dades sindicais lançaram o Fó-
rum Permanente em Defesa da
Saúde, Educação e Segurança,
reunindo sindicalistas, políticos
de diversos partidos e servidores
das três áreas.

A CUT-DF deu um passo im-
portante para a superação das di-
vergências entre as entidades, o
que possibilitou a criação do Fó-
rum com a participação de todas
as entidades que representam os
servidores públicos dessas três
áreas. Um marco histórico para
o fortalecimento da luta em defe-
sa da Saúde, Educação e Segu-
rança. Essas três áreas represen-
tam 150 mil servidores ativos e
inativos.

O líder do PT, deputado Chi-
co Leite, destacou a importância
da união entre os servidores de
três áreas sensíveis como a Edu-

O Fundo Constitucional do
Distrito Federal (FCDF) cons-
tituído pela Lei 10.633, de
2002, tem representado instru-
mento fundamental no debate
da autonomia do DF e no cus-
teio da máquina administrati-
va, poupando, de forma ex-
pressiva, o Tesouro do GDF.

Enquanto as emendas
coletivas da bancada do DF al-
cançam cerca de R$ 150 a R$
180 milhões por ano, o FCDF,
em 2007, deverá alcançar va-
lor superior a R$ 6 bilhões den-
tro do Orçamento da União.

Vale registrar outros gan-
nhos proporcionados pelo
FCDF. A proposta orçamentá-
ria preparada pelo Executivo
federal deixa de ser um parâ-

metro político, fruto de nego-
ciação anual, e passa a ser cor-
rigido segundo a variação da
receita corrente liquida (RCL)
que, entre 2002 e 2007, terá su-
perado em mais de 100% de
crescimento nesse período.
Portanto, durante o governo
Lula o DF teve um crescimento
real recorde nas transferências
da União para o DF.

O outro aspecto foi a regu-
larização das transferências
para áreas da educação e saú-
de que ganharam um caráter
constitucional equacionando-
se um compromisso histórico
da União com o DF. Por últi-
mo, no caso da segurança pú-
blica, o que era negociado anu-
almente passou a adotar o cor-

retor nos termos da RCL, in-
clusive para investimento, cus-
teio de manutenção e custeio de
pessoal.

O ex-deputado Wasny de
Roure, aponta, todavia,  três
grandes deficiências da lei. A
primeira é a diferenciação da
data de correção salarial com
a data de transferência mensal
dos recursos federais para o
DF, ou seja, falta de data base
para as negociações entre o
GDF e servidores. A segunda
é a falta de definição do per-
centual de correção salarial a
partir da evolução da RCL. A
terceira limitação é a avalia-
ção do desempenho pelo GDF
das políticas públicas mantidas
pelo fundo, diante do rápido

crescimento das transferências
e da população. Essa análise
crítica é fundamental, especi-
almente para os gestores das
políticas de educação, saúde e
segurança pública, tornando
possíveis eventuais ajustes ou
mudanças mais profundas.

Participação Ativa
Os sindicatos dos servido-

res que atuam nessas áreas
querem que o Fórum em Defesa
da Educação, Saúde e Seguran-
ça seja um instrumento da soci-
edade para o acompanhamento
dessas políticas. Lutar pela
transparência é exercer nossa
parcela de responsabilidade, co-
brando dos governantes o bom
uso de recursos públicos.

Servidores em frente a Sede do GDF em Taguatinga exigem transparência na aplicação de recursos
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ducação,
ança

mil servidores das áreas de Saúde, Educação
ça atenderam ao chamado dos sindicatos

endo ao ato realizado no último dia 22 de
 sede do Governo do Distrito Federal (GDF),
i o primeiro grande evento organizado pelo

 da Educação, Saúde e Seguranças Públicas,
panhar e fiscalizar a aplicação de recursos

cional do DF. Lamentável a postura de parte
 ignorou uma mobilização histórica dos
iou para não registrar a crescente indignação
 as ameaças do governo Arruda aos direitos

rá transparência
Fundo Constitucional

A análise da execução orça-
mentária do governo do DF em
relação à educação mostra como
é fundamental que a sociedade
passe a fiscalizar a aplicação dos
recursos do Fundo Constitucio-
nal do DF. A metodologia usada
pela Secretaria da Fazenda in-
clui no cálculo dos recursos para
a Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino (MDE) os valores oriun-
dos do Fundo. Isso distorce com-
pletamente o resultado elevando as

Imprensa “quase”
silencia sobre ato

cação, Saúde e Segurança. Em
nome da bancada, o parlamentar
se comprometeu a ajudar na de-
fesa dos direitos trabalhistas das
três categorias e também na for-
mulação de políticas públicas
para a população de Brasília.

Chico Leite criticou duramen-
te a postura do atual governo em
relação aos trabalhadores. “É fla-
grante a discrepância entre o que
prega e o que faz este governo
neoliberal. Governo que só tem
compromisso com demissões de
trabalhador e investimento no
bolso de empreiteiras”, afirmou.

A criação do Fórum, destacou
Leite, é uma forma de controlar
os gastos do Executivo local com
a Educação, Saúde e Segurança.
Ele lembrou que todas essas áre-
as recebem vultosos recursos da
União, por meio do Fundo Cons-
titucional do DF.

Desde que passou a receber
dinheiro do Fundo, em 2003, o
repasse para o DF aumentou de

R$ 2,9 bilhões para R$ 6 bilhões.
“Vou pedir aos Ministérios da Fa-
zenda e do Planejamento que as
entidades sindicais tenham acesso,
via Internet, à execução financeira
do Fundo. Isso vai garantir trans-
parência e poderemos cobrar a apli-
cação dos recursos do governo lo-
cal”, disse o líder petista.

 Rejane Pitanga, presidente da
CUT-DF, criticou o modelo que
o governo quer implantar aqui no
DF – o Estado Mínimo – que é o
mesmo que foi implantado em
São Paulo e Minas, onde os ser-
vidores são responsabilizados por
todas as mazelas do Estado,
abrindo assim caminho para o
desmonte da máquina pública
com terceirização, privatização,
demissão e PDV.

Prestigiaram a solenidade de
criação do fórum vários parlamen-
tares, inclusive da base aliada ao
governo Arruda. Compareceram os
deputados federais Tadeu Filipelli
(PMDB) e Geraldo Magela (PT),
e os distritais Cabo Patrício (PT),
Érika Kokay (PT), Luzia de Paulo
(PSL), Rogério Ulisses (PSB), en-
tre outras autoridades.

A CUT, junto com as entida-
des, cobrará as promessas apre-
sentadas durante o lançamento do
Fórum e conclama todos os ser-
vidores públicos a se engajarem
nesta luta, participando dos atos
conjuntos, manifestações e as-
sembléias convocadas por suas
respectivas entidades.

Talvez seja mais fácil
acreditar em forças ocultas do
que na imparcialidade da im-
prensa, em especial dos jor-
nais do Distrito Federal. É, no
mínimo, curioso que 10 mil
pessoas, reunidas num local
para reivindicar reajuste sala-
rial, tratamento respeitoso e
manutenção de direitos por
parte do GDF, não seja um
fato digno de ser noticiado. O
registro do ato público ocor-
rido na quinta-feira, dia 22 de
março, feito pelo Correio Bra-
ziliense e pelo Jornal de Bra-
sília, deixou perplexos todos
os servidores das áreas de
Saúde, Educação e Seguran-
ça do DF que participaram da
manifestação.

Seria mentiroso afirmar
que o Correio Braziliense e o
Jornal de Brasília, os dois jor-
nais de maior circulação no
DF, não falaram sobre a ma-
nifestação ocorrida em frente
à sede do GDF, em Taguatin-
ga. Porém, o espaço dado pe-
los dois jornais a um fato
como esse, que reuniu cerca
de 10 mil servidores – e não
quatro mil, como foi noticia-
do –, é o que se pode chamar
de insignificante. Ainda mais
se considerarmos que, quatro
dias antes, o Correio Brazili-
ense dedicou uma página in-

teira à nova secretária de Edu-
cação do DF, com uma matéria
intitulada “O poder de Maria
Helena”, repleta de loas e, ao
mesmo tempo, carente de verda-
de.

Para encontrar a informação
sobre o ato no Correio Brazili-
ense, o leitor precisa ir ao cader-
no de economia e ver, em meio a
indicadores econômicos, depois
de duas notas intituladas “O
melhor ano para os trabalhado-
res” e “Transição em pauta”,
uma nota de 12 linhas. O Jornal
de Brasília foi menos pior e pu-
blicou uma foto da manifestação,
bem como as opiniões do repre-
sentante do Sinpro e do secretá-
rio de Planejamento. Apesar dis-
so, outra matéria publicada na
mesma página – no canto supe-
rior direito – tem como título
“Servidor ganha mais no DF”.
Trata-se de uma matéria que
compara salários de servidores
em três capitais (Brasília, São
Paulo e Belo Horizonte) sem le-
var em conta o custo de vida des-
sas cidades.

Na quinta-feira, dia 22, os
dois jornais locais citados com-
pareceram ao ato, juntamente
com outros veículos de comuni-
cação. As coberturas feitas pe-
las televisões foram ao ar no
mesmo dia. Porém, uma onda de
mistério envolveu as informa-

ções colhidas pelo Correio
Braziliense e pelo Jornal de
Brasília. Não se sabe exata-
mente o que aconteceu. A co-
luna “Erramos” consegue ser
maior do que a nota publicada
sobre a manifestação. Causa-
nos pavor imaginar que forças
ocultas voltaram a assombrar
nosso país e as redações de
nossos jornais.

Independentemente da atu-
ação das tais “forças”, profes-
sores, funcionários de escola,
enfermeiros, médicos, dentis-
tas, funcionários de nível mé-
dio dos hospitais e policiais
continuarão a pressionar o
GDF, lutando por seus direi-
tos e pelas suas reivindica-
ções. Apenas lamentamos que
o Correio Braziliense não
cumpra o seu papel e prefira
agir como órgão de governo.

Torcemos para que as for-
ças ocultas (ou será melhor
dizer as forças que ocultam?)
prefiram os espaços esotéri-
cos, onde há pessoas especi-
alizadas em decifrar seus mis-
térios, do que o universo da
política. Vale lembrar que, da
última vez que elas se mistu-
raram com políticos, um pre-
sidente renunciou e, logo em
seguida, o país foi jogado em
20 longos anos de ditadura
militar

Metodologia do GDF ‘esconde’
falta de investimento em Educação

despesas realizadas pelo GDF.
Estudo encomendado pelo

Sinpro mostra que, se excluí-
dos os recursos do Fundo,  te-
remos o percentual que efetiva-
mente foi investido pelo gover-
no na educação, apenas 14%
(confira na tabela) em 2006. Pela
lei constitucional, o GDF deve-
ria ter investido 25%.

Desde a sua constituição
até 2006, os recursos do Fun-
do cresceram 32% em termos

reais. No mesmo período as
despesas com Educação no
FCDF subiram 54,5%. Ao in-
vés de cumprir com suas obri-
gações constitucionais, o GDF
diminuiu sua participação no
financiamento da educação.
Em 2006 o GDF deveria ter
aplicado R$ 1.473.267.410,00
de sua arrecadação própria,
mas aplicou apenas R$
918.748.107,00, uma diferen-
ça de R$ 554.519.303,00.
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Sempre que o país enfren-
ta uma onda de violência como
a que tem sido vivida no iní-
cio deste ano – que atingiu seu
ápice com o bárbaro assassi-
nato do menino João Hélio,
arrastado pelas ruas do Rio
preso ao cinto de segurança –
levantam-se vozes amplifica-
das pela mídia defendendo
uma solução mágica: a redu-
ção da maioridade penal.

Nesse momento, diante de
um crime odioso, é mais fácil
mandar quebrar o termômetro
do que falar em enfrentar com
seriedade a infecção que gera
a febre, como ressaltou o jor-
nalista Gilberto Dimenstein
ao questionar a reação da so-
ciedade. “Muitos setores da
sociedade estão se organizan-
do, não para a garantia dos
direitos das crianças e adoles-
centes, mas para a sua defini-
tiva condenação”, entende a
pesquisadora do Centro Inter-
nacional de Estudos e Pesqui-
sas sobre a Infância, a psicó-
loga Maria Helena Zamora.

Para a psicóloga, a cober-
tura exaltada da mídia sobre
atos violentos de adolescentes
influencia a opinião pública.
Os grupos que defendem a re-
dução da maioridade penal ex-
ploram, de acordo com Zamo-
ra, a idéia de precocidade dos
jovens ao elaborar e executar
crimes hediondos. Sobre isso,
ela argumenta que existem
estudos que demonstram que
jovens são comumente usados
por adultos para assumir deli-
tos; participam de eventos cri-
minosos sem serem seus au-
tores principais; e que quase
todos os adolescentes apreen-
didos desejam sair do crime.

A redução da maioridade
para a redução da criminali-
dade não se sustenta por nú-
meros. De acordo com o Ins-
tituto Regional das Nações

O Sinpro-DF e os pro-
fessores do Paranoá organi-
zaram, no dia 23 de feverei-
ro, uma grande reunião com
a comunidade. Cerca de 600
pais e mães de alunos reu-
niram-se no CAIC e discu-
tiram questões importantes,
como a redução do número
de alunos por sala, eleição
direta para diretor, valoriza-
ção e respeito aos educado-
res e mais verbas para a
Educação Pública.

Segundo o diretor do
Sinpro Carlos Garibel, a

A redução da maioridade
penal ou a lei do menor esforço

Unidas para Prevenção do
Delito e para Justiça Penal
(ILANUD), do total de crimes
cometidos no país, menos de
10% são cometidos por ado-
lescentes. Além disso, sinali-
za para uma visão parcial por
parte daqueles que a reivindi-
cam, já que consideram ape-
nas crimes cometidos com o
uso da violência, contra a pes-
soa e a propriedade privada
em detrimento de crimes liga-
dos a corrupção endêmica bra-
sileira e delitos correlatos. Da
mesma forma, localizam a cri-
minalidade nas classes pobres
e marginalizadas. É sintomá-
tico que, quando o crime é
cometido por jovens ricos e
bem nascidos, as mesmas vo-
zes não se levantem exigindo
pena de morte ou redução da

maioridade.
De acordo com o pesqui-

sador Luiz Carlos Vieira de
Figueiredo,

do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, a idéia
de redução da maioridade pe-
nal conta com o apoio de gran-
de parte da sociedade, seja por
desconhecimento da lei e dos
mecanismos de recuperação
dos jovens infratores, seja pelo
fato de a mídia divulgar sem-
pre a prática da infração e
quase nunca divulgar os índi-
ces de recuperação dos ado-
lescentes infratores submeti-
dos às medidas sócio-educa-
tivas de meio aberto.

De  57 legislações de paí-
ses analisados pelo pesquisa-
dor, apenas 17% adotam ida-
de menor do que 18 anos como

critério para definição legal de
adulto e logo responsável pe-
nalmente. E, dentre as que não
adotam tal critério, destacam-
se: Bermudas, Chipre, Estados
Unidos, Grécia, Haiti, Índia,
Inglaterra, Marrocos, Nicará-
gua, São Vicente e Granadas.
Destaque-se que a Alemanha e
a Espanha elevaram recente-
mente para 18 a idade penal e a
primeira criou ainda um siste-
ma especial para julgar os jo-
vens na faixa de 18 a 21 anos.

Com exceção de Estados
Unidos e Inglaterra, todos os
demais países são considera-
dos pela ONU como países de
médio ou baixo índice de De-
senvolvimento Humano
(IDH), o que torna a punição
de jovens infratores ainda
mais problemática. Enquanto

Comunidade do Paranoá
exige respeito com os educadores

nos EUA e Inglaterra a juven-
tude tem assegurada condi-
ções mínimas de saúde, ali-
mentação e educação, nos de-
mais países (como no Brasil)
isto está longe de acontecer.
Nos países ditos desenvolvi-
dos pode fazer algum sentido
argumentar que a sociedade
deu aos jovens o mínimo ne-
cessário e, com base nesse
pressuposto, responsabilizar
individualmente os que trans-
gridem a lei.

Ele afirma que o sistema
vigente responsabiliza o ado-
lescente autor de ato infracio-
nal prevendo diversas medidas
capazes de assegurar sua res-
socialização. O que está em
jogo é assegurar a boa qualida-
de na execução dessas medidas.
“Afinal de contas, o sistema ju-
rídico direcionado aos jovens
deve sempre visar efeitos peda-
gógicos e garantir que eles não
tornem a delinqüir, não fazen-
do sentido a simples punição
pela punição” entende ele.

“Tentar transferir o adoles-
cente de um sistema que recu-
pera a maioria dos infratores
para colocá-los nos presídios
apenas vai agravar o proble-
ma. Mero palanque para ob-
ter votos dos incautos que com
justa razão estão apavorados
com os índices de violência”,
afirma ele.

Para o jornalista Gilberto
Dimenstein, é preciso desfa-
zer verdades enganosas.  “É
absolutamente falso afirmar
que o ECA não pune menores
infratores; pune e não reedu-
ca, o que é pior. O adolescen-
te pode e deve ser punido pelo
que faz de errado, mas essa
sanção precisa ter, predomi-
nante e efetivamente, um ca-
ráter educativo/ressocializan-
te. Isso tem sido a lógica mo-
ral e social na historia da hu-
manidade”, entende ele.

reunião tinha como principal
objetivo envolver a comunida-
de no debate sobre a escola
pública no Distrito Federal.
“A comunidade precisa saber
quais são os verdadeiros res-
ponsáveis pela destruição do
sistema de ensino no DF”,
afirmou Garibel.

Ao final da reunião, a co-
munidade aprovou a realiza-
ção de um ato regionalizado
em defesa da luta dos profes-
sores, bem como legitimaram
a pauta de reivindicações da
categoria.
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Os professores do Centro
de Ensino Fundamental nº 4 de
Planaltina (CEF 04) foram sur-
preendidos com algumas me-
didas tomadas pela Gerência
Regional de Ensino (GRE),
que colocam em risco a execu-
ção de alguns projetos educa-
tivos implementados na esco-
la desde 1996, como a Video-
teca, os laboratórios de Ciên-
cias Naturais e Informática, o
projeto de Artes, a Biblioteca
e as Salas de Leitura.

Por conta dessas atividades
pedagógicas, o CEF 04 é visto
como uma unidade exemplar
de ensino. A visita da equipe
de modulação da Secretaria de
Educação do DF no CEF 04
não considerou a importância
de nenhum desses projetos e
ainda ocasionou vários proble-
mas.

A devolução de um dos pro-
fessores - sem qualquer justi-
ficativa pra isso - compromete
bastante a realização do proje-
to de artes, denominado "Pro-
jeto Integrar", que desenvolve
uma proposta pedagógica crí-
tico social e possui um reco-
nhecimento que ultrapassa as
fronteiras do país. O projeto é
referência no DF desde 1996 e
já foi citado em várias publi-
cações, além de ter participa-
do de inúmeros eventos, entre
eles dois congressos interesta-
duais. Além disso, estabeleceu
parcerias com entidades como
a World Wide Found for Natu-
re (WWF), a Estação de Águas
Emendadas e a Universidade
de Brasília (UnB).

A sala de vídeo, espaço es-

Descontroladamente. É
assim que a diretora Denise
e sua vice Ariane, do Centro
de Educação Infantil da 611
Norte, comportam-se ao se
relacionar com as professo-
ras da escola. Esse desequi-
líbrio expõe o despreparo
dessas pessoas para o cargo,
pois se pautam pelo autori-
tarismo, arrogância e prepo-
tência, em detrimento do di-
álogo, do respeito e da de-
mocracia. Mais grave ainda
é ver que  reproduzem a de-
sastrosa política do Governo
Arruda, que tem como fiel
escudeira de seus desman-
dos, desrespeitos, achinca-
lhamento e humilhações a
secretária de Educação, Ma-
ria Helena Guimarães.

Querendo mostrar servi-
ço à chefe, elas pressionam
as professoras para que  as-
sumam as salas de aula de
colegas que estão em licen-
ça por motivo de doenças. A
diretora Denise, não conse-
guindo convencer as profes-
soras, convocou o advogado
da Regional do Plano Pilo-
to, Nivaldo Felix, para reu-
niões na escola com a clara
intenção de intimidá-las,
mandando-as para as salas
de aula, em pleno horário de
coordenação pedagógica.
Ora, garantir professores
para substituição a faltas jus-
tificadas não é obrigação das
professoras e sim da SEE-
DF. Autoritariamente, o ad-
vogado "explicou" que, se
elas não assinassem docu-
mentos, aceitando esta regra
imposta pela direção, seriam
punidas, conforme orienta-

O valor pedagógico não foi
um bom argumento para con-
vencer a Secretaria de Educa-
ção do Distrito Federal de que
as atividades da Biblioteca
Maria Clara Machado, que
funciona na Escola Classe 18
de Taguatinga, não deveriam
ser suspensas. Desde o dia 13
de março, a comunidade esco-
lar deixou de contar com esse
serviço de fundamental impor-
tância para o desenvolvimen-
to pedagógico das atividades
realizadas na EC18. A SEDF
alega carência de professores
em sala de aula.

A comunidade escolar, pre-
ocupada com a perda da quali-
dade do ensino e consciente do
valor pedagógico imensurável
do projeto “Reinventando a
Biblioteca”, preparou uma aula
da cidadania, com diversas
manifestações culturais – brin-
cadeiras, poesias, peça de tea-
tro e dança – em frente ao Cen-
tro Administrativo do GDF em
Taguatinga. Foi realizado um
abaixo-assinado, no qual era

exposta a reivindicação da co-
munidade com relação a essa
determinação.

A mobilização não sensibi-
lizou a DRE de Taguatinga,
que determinou, no dia 20 de
março, a devolução à sala de
aula das professoras Maria
Célia Madureira e Raquel
Gonçalves Ferreira, mediado-
ras e responsáveis pelo proje-
to. Entrou-se com um recurso
e, no momento, a comunidade
aguarda a decisão e torce para
que ela seja favorável à conti-
nuidade do projeto, que neste
ano completa 13 anos de exis-
tência.

A iniciativas das professo-
ras tem como objetivo inicial
“reinventar” o papel da bibli-
oteca tradicional, que só ser-
via para empréstimo de li-
vros. Com isso, a EC18 de
Taguatinga tornou-se referên-
cia de qualidade de educação
no DF, em função de sua his-
tória de inovação na prática
pedagógica e de projetos edu-
cacionais de sucesso. Os alu-

nos têm atendimen-
to de 40 minutos
com cronograma de-
finido para as ativi-
dades como contos,
jogos, concursos de
contos, brincadeiras
e dramatizações. To-
das essas atividades
estão integradas
com a literatura in-
fantil.

Além deste aten-
dimento, o projeto
coordena outras ati-
vidades culturais e
pedagógicas na es-
cola, como o “Re-
creio Artístico”, que
é um espaço para as crian-
ças apresentarem livremen-
te seus processos criativos.
Há também a “Leitura no Re-
creio”, que se constitui numa
opção a mais de lazer duran-
te o recreio. Na “Quinta Li-
vre”, os alunos visitam a bi-
blioteca, para leitura livre,
empréstimos de livros e fan-
tasias. “Do livro ao palco”,

as crianças escolhem um tex-
to literário e encenam uma
peça teatral para a escola e
comunidade, com ensaios, so-
noplastia, cenário e figurino
cuidadosamente preparados
por eles mesmos e pelas pro-
fessoras da biblioteca.

As mediadoras Maria Cé-
lia e Raquel lançaram um li-
vro intitulado “Deu rato na bi-

blioteca”, com personagens –
dois ratos – criados durante as
atividades desenvolvidas na
EC18. Por tudo isso, as educa-
doras foram condecoradas com
o título de Cidadãs Honorári-
as de Brasília, pela Câmara
Legislativa do DF. Em 2005, o
livro foi lançado pela Editora
LGE e recebeu o selo de quali-
dade do PNLD/SP.

Proposta do GDF prevê
o fechamento de bibliotecas

ção da Regional.
As professoras esclare-

cem que a decisão de não
substituir em horário de co-
ordenação é uma decisão da
categoria, tomada em assem-
bléia geral. É importante
lembrar que é o Estado o res-
ponsável pela garantia de
aula todo dia, o que depende
de planejamento.

 Vale lembrar ainda que
as licenças são justificadas,
conforme garante a Consti-
tuição Brasileira, mediante a
apresentação de atestados re-
ferendados pelo serviço de
perícia médica da Secretaria
de Educação. Ausentar-se do
trabalho para tratamento de
saúde é algo comum e huma-
no e adoecer, infelizmente,
faz parte de nossas vidas.

O mais cruel e abominá-
vel nessa situação é o com-
portamento de certas direções
que se julgam "poderosas de-
mais", não se sentem parte da
categoria e tudo fazem para
importunar mais ainda a vida
dos professores que estão em
sala de aula.  Ações como
essa caracterizam-se assédio
moral, que é crime.

O Sindicato lamenta e re-
pudia o comportamento da
direção da CEINF 611 Norte
e o papel que este advogado
cumpriu, ameaçando as pro-
fessoras. O comportamento
adotado por eles caracteriza-
se coação, abuso de poder,
acompanhado de assédio
moral, o que nos permite aci-
onar a justiça do trabalho. O
Sindicato não hesitará em
defender os professores e seus
direitos.

Abuso de poder e assédio
moral no CEINF 611 Norte

GRE compromete atividades
pedagógicas em Planaltina

sencial para o desenvolvimen-
to da Videoteca, foi desativada
depois da intervenção feita pela
GRE. Os aparelhos de TV, ví-
deo e DVD estão jogados em
depósitos e as antenas parabó-
licas, que deveriam ser usadas
para a captação do sinal da TV
Escola, estão abandonadas no
pátio, em completa deteriora-
ção. Outro espaço desativado
foi o do Laboratório de Ciên-
cias Naturais (LCN). Os equi-
pamentos e materiais foram
colocados em condições inade-
quadas e podem se perder com-
pletamente. Esse projeto bus-
ca despertar o interesse dos
alunos na produção científica
e possui uma prática interdis-
ciplinar.

A situação do Laboratório
de Informática é tão grave
quanto as outras, pois a reivin-
dicação da comunidade foi
atendida pelo Governo Fede-
ral, que enviou os computado-
res por intermédio do Progra-
ma Pró Jovem, mas ainda não
viu em funcionamento nenhum
desses aparelhos por falta de
espaço físico adequado.

Houve uma redução do es-
paço destinado à Biblioteca e
às Salas de Leitura, o que tor-
na impossível outra atividade
pedagógica fundamental para
o desenvolvimento e constru-
ção do conhecimento. O CEF
04 dispõe apenas de 30m2 para
abrigar o acervo e atender a
aproximadamente 900 alunos
por turno. Ao invés de aumen-
tar o espaço, valorizando as
atividades de consulta e pes-
quisa por parte da comunida-

de escolar, a GRE resolveu fa-
zer o contrário.

Mesmo com todo esse des-
monte, a GRE e sua equipe de
modulação previram a abertu-
ra de mais seis turmas para o
ano de 2007. Não foi possível
abrir essas turmas por falta de
espaço físico, mas os alunos
matriculados foram distribuí-
dos pelas classes já existentes,
ocasionando um número ex-
cessivo de alunos nas salas e
aula, que funcionam hoje com
mais de 50 pessoas. Como con-
seqüência dessa superlotação,
o CEF 04 convive com outro
grave problema, que é ausên-
cia de livros didáticos.

Diante desse quadro, os
professores se dirigiram à re-
ferida Gerência e expuseram a
situação, buscando, sobretudo,
solucionar o caos instalado
pela própria GRE. Foram rea-
lizadas duas reuniões e dado
um prazo para que a SEDF se
posicionasse a respeito das
questões levantadas. Esse pra-
zo terminou no dia 14 de mar-
ço e nenhuma medida foi to-
mada ou, ao menos, proposta
pela GRE.

Ao contrário, enviou um
equipe de modulação para ana-
lisar a distribuição de carga ho-
rária e desconsiderou completa-
mente a existência dos projetos,
chegando a prever a devolução
imediata de uma das educado-
ras de Artes. Nenhuma palavra
foi dada a respeito da reivindi-
cação de aumento do espaço fí-
sico para a Biblioteca, para a
Sala de Leitura e para o Labora-
tório de Informática.

Manifestação de alunos e professores em frente ao Buritinga
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*Nonato Menezes

Fiquei sem entender porque
nenhuma voz do governo se preo-
cupou em nos culpar por ter o Dis-
trito Federal chegado ao sétimo
lugar nos testes do ENEM, divul-
gados recentemente. Fiquei mes-
mo surpreso porque está tão nor-
mal alguém do governo nos cha-
mar de preguiçosos, declararem
que adoecemos demais, trabalha-
mos quase nada, temos os melho-
res salários dos professores do
Brasil. E na festança que a mídia
fez com o fato, esperei mesmo al-
guém nos imputar mais essa res-
ponsabilidade.

Não me convenci, senti no ar
o cheiro da culpa. Afinal, o caos
que se instalou no ensino público
do Distrito Federal tem que ter
responsável. Sétimo lugar nos tes-
tes do ENEM é demais para nos-
sas escolas. É uma humilhação e
alguém tem que assumir isso. Eu
assumo a responsabilidade. Fui eu
quem criou todas essas condições
para chegarmos aonde chegamos.
Antecipo-me às calúnias vindou-
ras e me declaro culpado. Ponto a
ponto, digo porque estou arrian-
do a bandeira.

Adianto que não sou nenhum
inocente e tudo que está ocorren-
do hoje é resultado de caso pen-
sado, elaborado e planejado.
Olhem para 1999 e veja como tudo
começou.

O primeiro passo foi atuar
com o aspecto ideológico, porque
seria necessário que algumas
questões ficassem na consciência
coletiva e daí abrisse caminho
para outras ações.

Comecei defendendo que a
meritocracia seria o critério mais
importante para nomeação de di-
retores de escola. Depois viria
uma prova para inglês ver o que
daria “legitimidade” aos nomea-
dos. É claro que eu menti, afinal
isso foi apenas uma isca para os
desavisados acreditarem que se
tratava de coisa séria. Séria que
nada, ajudei mesmo foi abrir as
portas das escolas para o apadri-
nhamento, para o jogo sujo das
nomeações de gabinete e de ou-

tros ambientes insalubres.
Abri o verbo contra os profes-

sores e tachei-os de preguiçosos,
que estavam em número excessi-
vo nas escolas e ainda por cima
tiravam atestados demais. Deu
certo. Muita gente, sobretudo a
TV e a imprensa local acredita-
ram e até me ajudaram a divulgar
as calúnias.

Feito isso comecei a fazer al-
gumas mudanças no próprio fun-
cionamento das escolas. Aumen-
tei a carga horária dos professo-
res, inseri algumas atividades de
atendimento em horário contrário,
no meio das aulas de disciplinas.
Fui dizimando programas e pe-
quenos projetos que as escolas ti-
nham, para chegar ao ponto que
todos os professores estivessem
onde sempre deverão estar: na
sala de aula.

Intimidei professores, desati-
vei salas de aula, até escolas in-
teiras foram esvaziadas. Não fui
mais longe porque algumas resis-
tências apareceram, mas nada que
me intimidasse. Desarticulei o
sistema todo, a ponto de criar ten-
sões insuportáveis e insegurança
no ambiente de muitas escolas o
que permitiu o crescimento de ati-
tudes violentas, sobretudo roubos
de equipamentos escolares, como
computadores e equipamentos
eletrônicos.

Nada de cultura, arte, progra-
mas específicos de incentivo à lei-
tura e à escrita. Programas de ca-
ráter esportivo, com intuito de
envolver as comunidades no am-
biente escolar, reforçando aquele
como espaço público, no sentido
republicano do termo; acabei com
tudo. Escola é pra ter aula, nada
mais.

O saldo da minha estratégia
Secretária, é o que estamos ven-
do. Professores trabalhando com
seiscentos, oitocentos e até mais
de mil alunos. Um verdadeiro
massacre e o que era esperado está
acontecendo: professores doentes,
muitos sem meios de fazer a ne-
cessária pedagogia de seus sonhos
e o resultado é o baixo rendimen-
to, a evasão e a retenção escolar
crescendo.

Além disso, interferi até onde
pude nessa enxurrada de recursos
que as escolas do Distrito Fede-
ral sempre receberam. Veja que
do ano 2000 ao ano de 2006, só
de salário educação - fonte 103, o
governo local recebeu R$
468.256.306,57 (quatrocentos e
sessenta e oito milhões, duzentos
e cinqüenta e seis mil, trezentos
e seis reais e cinqüenta e sete cen-
tavos). Essa dinheirama toda viria
para capacitar professores e aten-
der às escolas em programas espe-
cíficos para a melhoria do ensino.

Até que criei alguns progra-
mas. Um deles foi o Professor nota
10. Sem ironia, secretária! Esse
programa custaria aos cofres pú-
blicos R$ 1.073.344,00 (um mi-
lhão, trinta e sete mil, trezentos e
quarenta e quatro reais) - Cláusu-
la sexta – dos recursos financei-
ros – Para atender os dispêndios
decorrentes da execução deste
Termo Aditivo (1º termo aditivo
ao convênio número 03/2000,–
Cláusula quarta – das metas (a
meta básica é alcançar 5.000 (cin-
co mil) formando, professores da
FEDF...), para graduar 5.000 pro-
fessores.

Como o programa foi inter-
rompido, pelas razões que só o
mistério conhece, a UnB graduou
apenas 2.000 (dois mil) professo-
res, - Cláusula terceira – da meta
de atendimento a alunos (7º ter-
mo aditivo do convênio número
03/2000) – a meta básica previs-
ta, objeto deste Aditivo, será de
atendimento a 2.000 (dois mil)
alunos, em 2 (dois) grupos, com
1.000 (um mil) alunos cada). E
custou R$ 749.867,50 (setecentos
e quarenta e nove mil, oitocentos
e sessenta e sete reais e cinqüen-
ta centavos) – Cláusula nona – do
valor e do cronograma de desem-
bolso dos recursos financeiros.
9.1. – Para atender aos dispêndi-
os decorrentes da execução do
objeto deste Termo Aditivo (7º
termo aditivo do convênio núme-
ro 03/2000), serão aplicados re-
cursos no valor de R$ 749.867,50
(setecentos e quarenta e nove mil,
oitocentos e sessenta e sete reais
e cinqüenta centavos).

A culpa é minha, secretária!

As eleições para o Go-
verno do Distrito Federal e
para a Câmara Legislativa
que ocorreram no passado
apresentaram esperança de
dias melhores, para muitos
professores. Dizemos isso
tranqüilamente porque, nos
vários momentos em que
desenvolvemos nosso traba-
lho de dirigente sindical,
principalmente em visita às
escolas, ouvimos, quando
nos referíamos às eleições e
à importância do voto em
pessoas de nossa classe so-
cial, declarações de voto no
então candidato José Rober-
to Arruda.

Eleito no primeiro tur-
no, após uma campanha ri-
quíssima, financeiramente
falando, e repleta de pro-
messas para toda a popula-
ção do DF e, em especial,
para os trabalhadores, Ar-
ruda mostrou em seu pri-
meiro dia de governo a face
cruel, truculenta e perver-

Ano novo, governo velho: estelionato eleitoral
sa de seu projeto. Um projeto
político-ideológico da elite, da
burguesia que governa para
seus interesses particulares e
para a manutenção dos privi-
légios da classe dominante,
historicamente detentora de
poder, em detrimento dos in-
teresses e direitos da maioria
da população.

Condenamos quem con-
fiou seu voto ao Arruda? Não!
Apesar de não concordar com
ele, porque temos a compre-
ensão de quem o então candi-
dato representava, de que lado
ele sempre esteve e qual é o
projeto político-ideológico
que o seu partido, o PFL, tem
para a sociedade. Não há mis-
tério nessas questões. Mesmo
com a investida sobre os tra-
balhadores, com o envio de
correspondências recheadas
de promessas para as catego-
rias organizadas — todas e to-
dos se lembram da carta-com-
promisso que chegou por
mala-direta em nossas resi-

dências —, invadindo nossos
lares, nos enganando e às nos-
sas famílias, prometendo-nos
o paraíso? Mentiu descarada-
mente quando disse que a edu-
cação seria prioridade em seu
governo, que as professoras e
professores seriam respeita-
dos.

Penso que, em função do
sofrimento que passamos na
desastrosa era Roriz/Eurides
Brito para a educação pública
e para o Distrito Federal, mui-
tos se iludiram, ansiosos por
dias melhores, e depositaram
seu voto nele. A desilusão e a
decepção vieram a galope, no
primeiro dia de governo, apro-
fundando-se cada vez mais na
medida em que o governo Ar-
ruda se pronuncia e apresenta
suas idéias com relação à edu-
cação pública e às professoras
e professores.

Secretária importada sofisti-
ca na perseguição

Podemos afirmar que a

maneira pensada, cruel e per-
versa como a secretária, im-
portada do ninho tucano de
São Paulo, Maria Helena
Guimarães, se refere à cate-
goria é a demonstração ine-
quívoca dos projetos que o
governo que ela representa
tem para a Educação e seus
profissionais: a redução da
obrigação do Estado com a
escola pública, privando cada
vez mais a população pobre
do direito constitucional à
Educação e aumentando, com
a exclusão, as desigualdades
sociais que tanto combate-
mos. Na mesma medida, ve-
mos a tentaiva de diminuição
dos direitos dos profissionais
da área e a super-exploração
do seu trabalho, imaginando
dessa forma reduzir sua im-
portância para a sociedade.

Todos os ataques feitos
por meio de pronunciamentos
diuturnos na grande mídia da
burguesia tem endereço cer-
to: atingir a auto-estima da

categoria, fragillizando-a
para que nos tornemos re-
féns de sua política, de sua
prática.

Engana-se ela se pensa
que, dessa forma, vai nos do-
brar, nos intimidar, nos fa-
zer recuar. Engana-se, e
muito, porque ao contrário
do que pretendia, estamos é
nos unindo, fortalecendo
nosso espírito de categoria,
de corpo, de profissionais que
precisam ser preservados, ali-
mentados para sobreviver.

A qualquer momento,
como cobra acuada, reagire-
mos e mostraremos nossa for-
ça. Daremos o bote necessá-
rio para que a senhora Maria
Helena e o governador saibam
que tudo tem limite e que, com
uma categoria consciente, de-
terminada, de garra e aprova-
da nas lutas, não se brinca. Por
isso, exigimos respeito.

Augusta Ribeiro
Diretora do Sinpro

Restaram 3.000 professores a
serem graduados, serviço a ser
executado pelo UniCeub - Contra-
to de prestação de serviços núme-
ro 86/2002, do processo número
080.017660/2001 – Cláusula
quarta – da meta: A meta básica
prevista, objeto deste Contrato,
será o atendimento a 3.000 (três
mil) professores (alunos) efetivos
da Secretaria de Estado de Edu-
cação do Distrito Federal, ...)

Até onde tenho provas, o Uni-
Ceub já recebeu R$
23.651.352,43 (vinte e três mi-
lhões, seiscentos e cinqüenta e um
mil, trezentos e cinqüenta e um
reais e quarenta e três centavos).
Mas não sei quantos professores
foram graduados dos 3.000 pre-
vistos no contrato. Assim, quem
não gostaria de ser sócio do Uni-
Ceub?

Nem gosto muito de falar nes-
te assunto porque por ocasião da
CPI da Educação, na Câmara Le-
gislativa, um maluco foi dizer em
depoimento que havia irregulari-
dade no programa. Mas ficou nis-
so. Nem o Ministério Público le-
vou a sério aquela doideira.

Outro programa que imple-
mentei secretária, levou o nome
de reforço escolar, executado pela
Oscip – Instituto de Desenvolvi-
mento Econômico e Social do Pla-
nalto - IDESP - processos núme-
ros 080.003.137/2004 e
080.020.518/2005, executado no
biênio 2004/2005, ao custo de R$
8.040.875,90 (oito milhões, qua-
renta mil, oitocentos e setenta e
cinco reais e noventa centavos).
Há outros elementos sobre este
programa, mas fico por aqui, afi-
nal, sequer presenciei sua execu-
ção nas escolas.

Acho que estes indicadores
Secretária, já dão uma linha para
que haja o entendimento do grau
de responsabilidade que aqui as-
sumo. É claro que aqui não cons-
ta nem um terço de um terço da-
quilo que foi realmente emprega-
do no sistema de ensino, cujo re-
sultado é esse que estamos acom-
panhando. Mas é suficiente, creio,
para que a senhora e o governa-
dor compreendam as verdadeiras

causas da confusão criada no ensi-
no público do Distrito Federal.
Além de saberem, exatamente,
quem foi responsável por tudo isso.

Agora, não convém Secretá-
ria, é a senhora nem bem chegar
e já achincalhar a categoria de
professores, dizendo que temos os
maiores salários do país, que há
excesso de atestados médicos, que
não respeitamos horário a ponto
de declarar que instalaria ponto
eletrônico nas escolas do DF e
tantos outros impropérios. Fiquei
tão impressionado com essa idéia
do ponto eletrônico que por vezes
me senti um verdadeiro operário
de fábrica de parafusos. Operário
pela dinâmica, não por preconcei-
to. Aliás, até gostei da idéia, pois
só assim receberei pelas horas-
extras trabalhadas.

Além disso, o próprio gover-
nador entrou na onda do achinca-
lhe e declarou ser o motivo do
afastamento médico dos professo-
res “uma epidemia”. Em sendo, é
bom que o governador se preocu-
pe em fazer uma campanha pública
para imunizar a população, antes
que seja necessária ajuda interna-
cional da Cruz Vermelha, Organi-
zação Mundial da Saúde e outros
órgãos de proteção social.

Se não bastasse, a campanha
contra nós professores do Dis-
trito Federal já virou assunto na-
cional, a ponto de uma revista
editada em São Paulo, publicar
em uma de suas colunas o diag-
nóstico das doenças que nos afe-
tam: “preguicite aguda”. É de-
mais, não é?

Para finalizar Secretária, re-
afirmo a minha responsabilida-
de em tudo que aqui está posto.
E lhe pergunto: se a escola pú-
blica não for precarizada, os des-
vios de recursos não ocorrerem,
os professores não forem achin-
calhados, como é que o comér-
cio de ensino vai prosperar? A se-
nhora conhece outra estratégia?

Com respeito e com saúde,

*Nonato Menezes
Professor da Rede Pública de
Ensino do Distrito Federal
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BRB E TRANSFE-
RÊNCIA DE CONTAS
Cuida-se de consulta

verbal, formulada pela Di-
retoria Colegiada do SIN-
PRO/DF que questiona os
efeitos da decisão, tomada
nos autos do processo nº
2005002004912-4.

O processo em questão
diz respeito a Ação Direta
de Inconstitucionalidade,
ajuizada pelo Ministério
Público do DF que questio-
na a constitucionalidade
de Lei do DF nº 3.205/03
que determina que todas
as contas dos servidores
públicos do DF sejam mo-
vimentadas,  exclusiva-
mente, pelo BRB.

No dia 1º.08.06 foi de-
clarada a inconstituciona-
lidade da lei  em tela, re-
sultando daí que todos os
servidores públicos do DF
poderiam, a seu talante,
escolher o banco de sua
predileção para movimen-
tar suas remunerações.

Sobreveio manifesta-
ção da Procuradoria do
Distrito Federal que en-
tendeu ser inválida a de-
cisão tomada,  uma vez
que o DF não foi intima-
do a prestar informações
nos autos do processo.

O Egrégio Conselho
Especial do TJDF enten-
deu pertinente a manifes-
tação do DF e determinou
que o mesmo fosse inti-
mado a prestar informa-
ções nos autos, anulando,
via de conseqüência,  a
decisão anteriormente to-
mada.

Entendemos que a de-
cisão já  tomada se ja  a
mesma que será futura-
mente confirmada, tendo
em vista que sobre o tema
os desembargadores já se
posicionaram.

Nome: Ayda Toledo de Souza
Disciplina: Português
Escola: CEF 01 do Planalto
Permuta para: Cruzeiro/Asa
Sul/Asa Norte
Telefone: 8111.3792

Nome: Sandra
Disciplina: Matemática (20h –
Noturno)
Escola:
Permuta para: Guará ou Ta-
guatinga
Telefone: 9973.3253

Nome: Crislene de Carvalho
Silva
Disciplina: Atividades
Escola: EC 100 de Santa Maria
Permuta para: Ceilândia

Telefone: 9648.9533 ou
3393.0168 (recado)

Nome: Adriano  Silva Balster
Disciplina: Geografia (20h – No-
turno)
Escola:  CEM 04 de Ceilândia
Permuta para:  Ceilândia/Tagua-
tinga/Samambaia (40h – Diurno)
Telefone: 3352.2473/8127.2878

Nome: Ana Rodrigues Santiago
Disciplina: EC 303 São Sebasti-
ão
Escola:  Atividades (40 h)
Permuta para: Samambaia
Telefone: 8114.1954/3567.4128

Nome: Maria Gláucia M Pinto
Disciplina: Atividades – 40 h
Escola: Ceilândia – P Norte

Permuta para: Riacho Fundo/
N.B./Guará/Candangolândia/
P.Piloto
Telefone: 3301.1839/8169.3693

Nome: Kézia Pereira Macedo
Disciplina:  Atividades (Noturno
– EJA)
Escola: EC 214 Sul
Permuta para: Qualquer escola
EJA Noturno /Ana Norte
Telefone: 8184.6026/3577.4491

Nome: Cláudia
Disciplina: Atividades – 40 h
Escola: EC 01 Riacho Fundo II
(DRE N.B.)
Permuta para: Taguatinga
Telefone: 3356.7190

Nome: Adriano Sotero

Disciplina: Filosofia – 20 h - No-
turno
Escola: Paranoá
Permuta para: Asa Norte/ Asa
Sul/ Cruzeiro para 20 h
Telefone: 8139.8831/3326.6831

Nome: Inaldo do Nascimento
Disciplina: Inglês
Escola: CEF 13 de Ceilândia
Permuta para: Taguatinga (20h
– Noturno)
Telefone: 3475.1021

Nome: Fernando Augusto
Disciplina: Português – 40 h –
Carga Ampliada
Escola: CEF 05 Gama
Permuta para: NB/Guará/Cru-
zeiro/Asa Sul/Tag. Sul/ Riacho

Fundo
Telefone: 3552.1303

Nome: Orlandina de Fátima
Spíndula de Souza
Disciplina: Atividades – 40h
Escola: Jardim de Infância
Casa de Vivência de Planalti-
na
Permuta para: Plano Piloto
Telefone: 8422-1074/3901-
4462 (escola)

Nome: Patrícia Cabral Limão
Disciplina: História 40h
Escola: CEF 02 Planaltina
Permuta para: Sobradinho
(área rural ou urbana)
Telefones: 3387-4202/8478-
7098

Permutas

VALE
ALIMENTAÇÃO

Algumas perguntas são
constantemente feitas à as-
sessoria jurídica do Sinpro/
DF e procuramos aqui res-
ponde-las:

O SINPRO ganhou a
ação? Quando que os

professores irão receber?
Sim, o SINPRO/DF ga-

nhou a ação. O processo está
em fase de cálculos e o Juiz
determinou que a SEE/DF
apresentasse os valores devi-
dos a cada professor. O pra-
zo para a apresentação des-
tes valores já se encerrou e o
Sinpro espera que seja profe-
rido despacho dando vista do
processo. Quanto ao tempo
que falta para receber, não é
possível precisá-lo. No entan-
to, essa é a fase que fixa o
valor devido a cada professor
para, depois, ser determina-
do o pagamento.

O professor pode entrar
com nova ação de Vale

Alimentação?
Em tese sim, mas isso não

traz vantagem alguma ao pro-
fessor. É que as ações judici-
ais devem reclamar o paga-
mento de vantagens dos últi-
mos 05 anos. Considerando-
se que o não pagamento do
benefício alimentação se deu
no período de 1996 a 2002,
quando o mesmo foi restabe-
lecido, verifica-se que a pro-
positura de ação no mês de
fevereiro de 2007 somente
iria assegurar 02 meses de be-
nefício alimentação, sendo
certo que o resto do período
devido ao professor estaria
prescrito e não pode mais ser
cobrado. Ainda, a ação a ser
proposta iria começar agora,
atrasando o recebimento, pelo
professor, de seu direito. A
ação do SINPRO, já bastante

adiantada, reclama todo o pe-
ríodo da supressão de benefí-
cio alimentação, de sorte que
ela permitirá que o professor
receba todo o seu direito.

PRECATÓRIOS
Algumas declarações na

imprensa induzem ao enten-
dimento de que o Governo do
Distrito Federal está pagan-
do precatórios e que haveria
situações em que o GDF cha-
ma o credor (que pode ser um
servidor) e ele não comparece.

A chamada não nos pare-
ce condizer com a verdade. É
que todo pagamento de pre-
catório deve obedecer, rigoro-
samente, a ordem segundo a
qual o mais antigo deve ser
pago antes do mais novo.

Além disso, foi criada
uma Vara de Precatórios –
que funciona na seção judici-
ária do Núcleo Bandeirante,
que tem a competência para
tratar de tais pagamentos.

Preocupado com a notícia
veiculada, a assessoria jurídi-
ca esteve na referida vara
onde foi informado que todos
os pagamentos de precatório,
necessariamente será precedi-
do de convocação judicial do
credor e de seu patrono – de
sorte que não será muito co-
mum que haja disposição de
pagar, por exemplo, um pro-
fessor, e ele e o SINPRO não
venham a saber disso.

No entanto, obtivemos
uma informação de que exis-
te a disposição de se aprovar
uma lei que aumenta de 0,5%
para 3% o montante do tesou-
ro local para fazer frente a
essa despesa. Caso isso se
confirme, poderá haver ace-
leração de pagamento de pre-
catórios no DF.

GATE
A SEE/DF vem superlo-

tando as salas de aula com

De Olho em seus Direitos

alunos, dificultando o traba-
lho do professor e apreensão
de conteúdo por parte dos
alunos. Pior, além de super-
lotar as salas de aula, o pro-
fessor ainda deve dispor de
atenção especial aos alunos
tidos como “especiais”.

O Sinpro/DF há muito
vem se preocupando com esta
situação pois entende que
existe grande dificuldade em
ministrar aulas para um pú-
blico tão extenso, ainda mais
quando deve dar atenção para
um público misto.

No campo jurídico, o Sin-
pro vem propondo ações vi-
sando assegurar o pagamen-
to da GATE a todos os pro-
fessores que lecionem para
alunos especiais – ainda que
em sua sala exista apenas um
aluno especial. Embora a dis-
cussão não esteja pacificada,
há diversas delas que assegu-
ram o direito do professor
perceber a GATE em salas de
ensino ditas “inclusivas”,
bastando que haja a prova da
existência de alunos tidos
como especiais.

A TÍTULO DE
EXEMPLO, VEJA-SE A
EMENTA A SEGUIR:

DIREITO ADMINIS-
TRATIVO. PROFESSORA.
GRATIFICAÇÃO DE ENSI-
NO ESPECIAL (GATE).
FUNDAMENTO FÁTICO E
JURÍDICO PRESENTES.
CABIMENTO.  A Lei Distri-
tal n. 540/93 e a LODF não
condicionaram a concessão
da gratificação ao número de
estudantes que cada profes-
sor atende; tampouco impor-
ta, para efeito de seu recebi-
mento pelo professor, se se
trata de turma mista ou ex-
clusivamente de alunos espe-
ciais.

Os interessados em pro-

Confira esclarecimentos jurídicos a dúvidas freqüentes dos professores
A Secretaria de Assuntos Jurídicos do Sinpro elaborou um texto respondendo às dúvidas mais comuns dos profes-
sores a respeito de seus direitos. São questões que tratam da ação do vale-alimentação, da transferência de contas

do BRB, pagamento de precatórios e sobre gratificações. Confira:

por esta  ação,  devem
comparecer ao SINPRO
munidos de contrache-
ques que demonstrem que
o professor não recebe a
GATE, bem como da pro-
va de que eles lecionam
para alunos portadores de
necessidades especiais.

O direi to  a  GATE
pode ser reclamado con-
siderando-se os últimos
05 anos em que ele este-
ve a ministrar aulas para
alunos portadores de ne-
cessidades especiais, não
se esquecendo que para
isso deve-se provar, ano a
ano, que o professor mi-
nistrou aulas para tais
alunos.

DO DIREITO À
ACUMULAÇÃO DE

GAL E GATE
Os professores do ci-

clo básico de alfabetiza-
ção fazem jus ao percebi-
mento da GAL. Caso es-
tes professores ministrem
aulas para alunos porta-
dores de necessidades es-
peciais, também fazem
jus ao percebimento da
GATE.

É falaciosa a argu-
mentação da SEE/DF de
que não se pode acumu-
lar GAL e GATE pois,
concorrendo os funda-
mentos para a percepção
de ambas, devem elas se-
rem pagas cumulativa-
mente.

Para ajuizar ação com
este propósito o professor
deve se munir de docu-
mentos que provem a mi-
nistração de aulas para o
ciclo básico de alfabetiza-
ção e, concomitantemente,
para alunos especiais, de-
vendo atentar-se que este
direito pode retroagir aos
últimos 05 anos.
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Rejane Pitanga

Especialmente neste ano e
neste mês de março, eviden-
ciamos a conquista da Lei
11.340/06 – Lei Maria da Pe-
nha – sancionada pelo Presi-
dente da República em 2006.
Ela refere-se ao combate à vi-
olência contra as mulheres, es-
tabelecendo mecanismos
para coibir a violência
doméstica e familiar;
cumprindo as determina-
ções de Convenções In-
ternacionais ratificadas
pelo Brasil, há décadas,
no sentido de prevenir,
punir e erradicar esta vi-
olação dos direitos hu-
manos que é a violência
praticada contra as mu-
lheres. Através desta Lei
tornam-se mais severas
as medidas punitivas
contra agressores, esta-
belece iniciativas de as-
sistência social às mulhe-
res em situação de risco
e destaca, também, que
nos currículos escolares
de todos os níveis de en-
sino constem conteúdos
relativos aos direitos hu-
manos, à equidade de gê-
nero e de raça/etnia.

Ao longo de três dé-
cadas no Brasil, nós mu-
lheres conquistamos mai-
or participação no mer-
cado de trabalho, maior
escolaridade, mais aces-
so aos espaços públicos,
usufruímos de novos di-
reitos e de políticas públicas
específicas como na área da
saúde, temos presença e repre-
sentatividade em diversas ins-
tâncias de poder do País.

Segundo pesquisa do DI-
EESE, no DF 615,9 mil mu-
lheres estão inseridas na PEA
(População Economicamente
Ativa). No entanto, ainda en-
frentamos barreiras no aces-
so, na permanência e na pro-
moção no dia-a-dia do nosso
trabalho. Em média, a diferen-
ça salarial entre homens e
mulheres é de 69,5%. Das
661,9 mil famílias no DF,
188,9 mil são chefiadas por
mulheres. Isto significa que
para além das responsabilida-
des domésticas que ainda re-
caem quase que exclusiva-
mente sobre as mulheres, há o

Orfandade
e Viuvez

O livro de Noide Vieira da Costa
retrata os desmandos sofridos pelos ex-
-proprietários de terra no Município de
Formosa-GO, na década de 70, quan-
do o regime militar resolveu desapro-
priar uma grande extensão territorial
alegando a necessidade de se criar
uma área de segurança nacional. A
tomada da terra foi um processo tru-
culento e arbitrário, gerando uma
grande legião de órfãos e viúvas,
porque há trinta anos os homens
levavam ao pé da letra a história que
chorar era coisa de mulher, então os mesmos reprimiam
a dor, deixando-a corroer o coração até a morte.

Fundamentos
de Sociologia:
Professores da
rede pública
lançam livro
didático

Os professores de Sociologia
da rede pública Francisco Mano-
el de Queiroz e Marcos Barbosa
Gonçalves, insatisfeitos com a
precariedade dos livros didáticos de Sociologia dis-
poníveis no mercado, decidiram arregaçar as mangas e eíaborar
uma obra acessível aos alunos do Ensino Médio, Com uma lin-
guagem direta exemplificada com a realidade cotidiana, denso
em exercícios, utilizando fartamente os conteúdos básicos da
discipliná sem cair na tentação do tecnicismo, o livro “Funda-
mentos de Sociologia” é uma excelente alternativa às publica-
ções disponíveis no mercado, que muitas vezes pecam pelo re-
duzido conteúdo, linguagem rebuscada e excesso de gravuras e
por serem inadequadas às diretrizes exigidas para a disciplina.
Para conhecer e adquirir o trabalho dos professores basta entrar
em contato com eles pelos telefones 3347-6882 e 9607-4972
(Francisco) e 3386-0145 e 8127-7814 (Marcos) ou pelos e-mails
Francisco.manoel@zipmail.com.br ou br060@hotmail.com

Escutei no Silêncio
Dilma Alves da Costa

O romance aborda as mudanças sócio-psicológicas pelas
quais passaram alguns dos personagens, jovens, à época do gol-
pe militar que feriu a história do Brasil, ao verem suas vidas,
seus valores e suas famílias atingidas pelo horror da ditadura.

Valendo-se de sua experiência clínica, a psicóloga e autora
revela de que modo os medos, a raiva, as inseguranças, os con-
flitos, as culpas, podem levar a mente humana para. o nada,
fazendo perder total e quase sempre irreversivelmente, o con-
tacto com a realidade. Por outro lado, através de um pensamen-
to forte, da tomada de consciência, da busca da verdade, do
aprender a escutar no silêncio, chega-se a vitória e a certeza de
que por maior que seja o sofrimento, e longo o caminho percor-
rido, sempre existirá uma saída.

Acreditem que nós trabalhadores
Com quarenta ou sessenta de jornada,
Enfrentamos diversos dissabores
E o salário do mês é quase nada!

É mentira o que disse um camarada,
Que o salário dos nossos professores
É “TÃO GRANDE” e que nossa meninada
Não aprende por “MAUS EDUCADORES!”

componente do sustento fami-
liar.

No âmbito do mundo tra-
balho as mulheres enfrentam
o assédio sexual e moral por
parte de companheiros de tra-
balho e de suas chefias.

No que se refere à saúde
integral da mulher, temos ín-
dices altos de gravidez inde-

sejada, mortes por abortos
clandestinos, o câncer de
mama atingiu mais de 600
mulheres no DF em 2006.
Segundo o Instituto do Câncer,
a capital federal tem a maior
taxa do país de mortalidade fe-
minina por esse tipo de câncer.

Nós da CUT e os sindica-
tos filiados sempre tivemos em
nossa trajetória um papel fun-
damental na construção de
uma sociedade mais justa,
igualitária e fraterna, pela
conquista de direitos de traba-
lhadores e trabalhadoras vi-
sando a superação das desi-
gualdades de oportunidades e
de tratamento entre homens e
mulheres, entre etnias, entre
classes sociais.

Desde 1993, aprovamos
uma resolução congressual de

cotas de participação mínima
e máxima para homens e mu-
lheres nas instâncias de dire-
ção, no sentido de tornar mais
igualitária a presença de mu-
lheres e homens nas instânci-
as da Central.

Temos investido brava-
mente pela implantação e im-
plementação de políticas pú-

licas específicas par as
mulheres nas áreas da
saúde, educação, direi-
tos do trabalho (licença
maternidade e licença
paternidade entre ou-
tras). Participamos em
conjunto com a socieda-
de civil organizada da I
Conferência de Mulhe-
res promovida pela Se-
cretaria de Políticas
para as Mulheres do
Governo Federal e es-
taremos presentes na II
Conferência que ocor-
rerá  neste ano aqui em
Brasília. Participamos
ativamente das Mar-
chas pelo Salário Míni-
mo que refletem direta-
mente na vida de milha-
res de trabalhadoras do
mercado formal e infor-
mal de trabalho. Desde
2004 intensificamos
nossas ações sindicais
desenvolvendo a cam-
panha “violência contra
a mulher-tolerância ne-
nhuma”, mobilizando,
sensibilizando e articu-
lando o movimento sin-
dical para o combate à

violência contra a mulher pra-
ticada em todos os espaços da
vida cotidiana.

A Lei Maria da Penha co-
loca em outro patamar nossas
lutas pelo combate à violên-
cia contra a mulher. Para além
de sua inovação, nos apresen-
ta o desafio de garantir sua
efetividade e cumprimento.

Por outro lado, esta Lei
significa para o conjunto de
nossas lutas uma vitória e a
certeza de que não caminha-
mos em vão. Nos fortalece
ainda mais para continuar nos-
sas ações por um Estado de-
mocrático, onde são incompa-
tíveis as relações baseadas na
dominação e submissão.

Presidenta da CUT/DF e
Diretora do Sinpro/DF

MULHERES TRABALHADORAS

Conquistas e Desafios no Processo de
Democratização de nossa Sociedade

Se eles querem falar de qualidade
Implementem medidas de verdade,
Ao invés de discursos tão polêmicos...

Eles pensam que a classe é tão otária,
Que ainda vai à TV a secretária
Pra dizer que nós somos epidêmicos!

Orlando Leandro 11/03/07

PROFESSORES  EPIDÊMICOS

O SINPRO

TRANSFORMOU

EM CARTILHA A
LEI MARIA DA PENHA

Educação em debate
A editora Loyola lançará em Brasília, no pró-

ximo dia 19 de abril, às 19h, na Livraria Esquina da Pa-
lavra (406 Norte) o primeiro título da coleção Sociedade
Educativa: Consciência e Compromisso, que está sendo
coordenada pela educadora paulista Maria Sirley dos
Santos. O primeiro livro da série é “Testemunhos de mim:
professora”, de Mônica Sydow, escrito em forma de diá-
rio e que relata os conflitos e desafios enfrentados pelos
professores nas escolas.

Livros


